
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.575.594 - PR (2015/0326087-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDMUNDO GONZAGA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. "Não é possível a aplicação do princípio da insignificância 
no crime de descaminho quando a existência de informações acerca da 
reiteração criminosa em delitos da mesma natureza demostra elevado 
grau de reprovabilidade da conduta e maior grau de lesividade jurídica 
provocada, sendo que, inclusive as reiteradas autuações em processos 
administrativos fiscais, os inquéritos e ações penais em curso, mesmo 
não configurando reincidência, são suficientes para caracterizar a 
habitualidade criminosa" (AgRg no AREsp 812.459/PR, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 09/06/2016).

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 16 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDMUNDO GONZAGA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por EDMUNDO GONZAGA DE 

SOUZA contra decisão por mim proferida em que dei provimento ao recurso especial do 

Ministério Público Federal para afastar a aplicação do princípio da insignificância ao 

delito de descaminho, em virtude da reiteração da conduta delituosa. 

O agravante diz que foi dada uma interpretação restrita do princípio da 

insignificância, ante a inexistência do andamento dos procedimentos administrativos, 

notadamente pela inexistência da discriminação dos valores e dos impostos 

suprimidos.

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o processo 

seja levado à Turma com o provimento do seu recurso.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK(Relator): 

Não obstante os fundamentos do presente recurso, a decisão agravada 

deve ser mantida pelos próprios fundamentos. 

Com efeito, "não é possível a aplicação do princípio da insignificância no 

crime de descaminho quando a existência de informações acerca da reiteração 

criminosa em delitos da mesma natureza demostra elevado grau de reprovabilidade da 

conduta e maior grau de lesividade jurídica provocada, sendo que, inclusive as 

reiteradas autuações em processos administrativos fiscais, os inquéritos e ações 

penais em curso, mesmo não configurando reincidência, são suficientes para 

caracterizar a habitualidade criminosa" (AgRg no AREsp 812.459/PR, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 09/06/2016).

A corroborar esse posicionamento:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.  
DESCAMINHO. HABITUALIDADE CRIMINOSA.  AÇÕES  PENAIS  EM 
CURSO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

1. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o 
princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração 
da conduta delitiva, porquanto tal circunstância denota maior grau de 
reprovabilidade do comportamento lesivo, sendo  desnecessário perquirir 
o valor dos tributos iludidos pelo acusado.

2. A existência de outras ações penais, inquéritos policiais 
em curso ou procedimentos administrativos fiscais, em que pese não 
configurarem reincidência, denotam a habitualidade delitiva do réu e 
afastam, por consectário, a incidência do princípio da insignificância.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 
1.586.484/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
29/08/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO   
ESPECIAL. DESCAMINHO. HABITUALIDADE DELITIVA. INCABÍVEL  
A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A questão relativa ao valor a ser  aplicado para fins de 
insignificância penal no crime de descaminho - se R$ 10.000,00, 
conforme o previsto no art. 20 da Lei n. 10.522/02, ou se R$ 20.000,00, 
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nos termos do que determina a Portaria n. 75/12 - apresenta-se 
irrelevante à hipótese sub judice. O afastamento do princípio da bagatela 
deu-se em razão do não preenchimento do requisito subjetivo - reiteração 
da conduta delitiva.

2. Conforme entendimento pacífico desta Corte Superior de 
Justiça, apesar de não configurar reincidência, a existência de outras 
ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos 
administrativos fiscais, é suficiente para caracterizar a habitualidade  
delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do princípio da 
insignificância. Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental improvido. (AgInt no REsp 
1.595.547/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 28/10/2016)

Ressalta-se que é a jurisprudência desta Corte que excepciona a 

aplicação do princípio da insignificância nas hipóteses em que fica demonstrada a 

reiteração da conduta delitiva pelo acusado. 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0326087-6 REsp 1.575.594 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200770050045073  450246245420154040000  50023989420124047005  
50077402320114047005  PR-200770050045073  PR-50023989420124047005  
PR-50077402320114047005  TRF4-50246245420154040000

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : EDMUNDO GONZAGA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDMUNDO GONZAGA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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